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COMISSÃO DE JUSTIÇA
Relator: Vereador Fernando Alves Lisboa Dini
PL 253/2016
Trata-se de Projeto de Lei de autoria dos nobres Vereadores Mário Marte Marinho Júnior, José Francisco Martinez e Anselmo Rolim Neto, que “Dá nova redação a Lei nº 8.348, de 27 de dezembro de 2007, que cria, amplia, extingue e regulamenta cargos do Quadro Permanente da Administração Direta e Autárquica e dá outras providências”. 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer favorável ao projeto, com ressalvas (fls. 07/11).

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta Comissão de Justiça para ser apreciada.

Procedendo à análise da propositura, constatamos que ela visa alterar a Lei Municipal que estatui o quadro permanente de cargos da Administração Direta e Autárquica, corrigindo diferenças entre cargos que exigem os mesmos requisitos de escolaridade.

Desta feita, a propositura não invade a competência privativa do Chefe do Poder Executivo no trato da matéria, uma vez que o projeto visa justamente adequar a norma vigente ao Princípio Constitucional da Impessoalidade (art. 37 da Constituição Federal), basilar da Administração Pública.
Entretanto, apesar da proposição estar condizente com nosso direito positivo, ela merece reparos quanto a melhor técnica legislativa, razão pela qual apresentamos a seguinte emenda:
Emenda nº 01

O caput do art. 1º do PL nº 253/2016 passa a ter a seguinte redação:

Art. 1º Fica acrescentado o §4º e o §2º do Art 9º da Lei nº 8.348, de 27 de dezembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação:

Ante o exposto, nada a opor sob o aspecto legal da proposição.
 

S/C., 28 de novembro de 2016.
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Membro-Relator 
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